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Neste espaço o leitor encontra reunidas as ementas 
aprovadas pelos professores dos campi Florianópolis 
H7XEDU¥R7UDWDPVHGHWUDEDOKRVPRQRJU£ĆFRVGH
FRQFOXV¥RGHFXUVRGRVDOXQRVGD81,68/FRQVLGHUDGRV
pelos professores orientadores e membros de banca, sob 
a chancela dos coordenadores da área, como destaque, 
HPIXQ©¥RGDTXDOLGDGHGHSHVTXLVDHPHWRGRORJLD
DO«PGDSHUIHL©¥RWH[WXDOGLUHWDPHQWHVXSHUYLVLRQDGDH
revisada pelos orientadores de cada tema.
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ANÁLISE DAS DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 
DOS ESTADOS DO RIO GRANDE DO SUL E DE SANTA 
CATARINA ACERCA DO INADIMPLEMENTO DA 
PRESTAÇÃO ALIMENTAR DOS PAIS EM RELAÇÃO 
AOS FILHOS MENORES





Resumo: Analisar as decisões dos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa 
&DWDULQDDFHUFDGRLQDGLPSOHPHQWRGDSUHVWD©¥RDOLPHQWDUGRVSDLVHPUHOD©¥RDRVĆOKRVPHQRUHVQR
SHU¯RGRHQWUHD$SHVTXLVDUHVWRXFODVVLĆFDGDTXDQWRDRVHXQ¯YHOHPH[SOR-
ratória, uma vez que busca compreender com maior familiaridade o problema de pesquisa; quanto à 
abordagem, qualitativa, ante a análise do conteúdo jurisprudencial; e no que tange ao procedimen-
WRGHFROHWDGHGDGRVHPELEOLRJU£ĆFDHGRFXPHQWDOGLDQWHGDVLQIRUPD©·HVH[WUD¯GDVGHGRXWULQDV
livros, jurisprudências e da legislação. Os alimentos estão intimamente relacionados com o princípio 
da dignidade da pessoa humana, e estes buscam satisfazer as necessidades vitais, promovendo além 
do sustento, a manutenção social e moral de quem os percebe. Foi salientado que estes decorrem da 
obrigação alimentar, esta baseada na relação de parentesco e da solidariedade familiar, ou do dever 
de sustento, decorrente do poder familiar. Demonstrou-se que a satisfação dos alimentos se dá das 
seguintes formas: mediante ação judicial de título executivo extrajudicial visando a cobrança pelo rito 
da prisão (CPC 911); ação judicial de título executivo extrajudicial, pelo rito da expropriação (CPC 913); 
cumprimento de sentença ou decisão interlocutória para a cobrança de alimentos pelo rito da prisão 
(CPC 528); e cumprimento de sentença ou decisão interlocutória para a cobrança dos alimentos pelo 
rito da expropriação (CPC 530). Foram apontadas medidas restritivas diversas da prisão civil aplicadas 
ao devedor de alimentos. Foram analisados 12 (doze) acórdãos, sendo 6 (seis) de cada Tribunal, os quais 
versavam sobre ação de execução de alimentos ou de cumprimento de sentença, e que continham jus-
WLĆFDWLYDVSURIHULGDVSHORGHYHGRUGHDOLPHQWRVDFHUFDGRLQDGLPSOHPHQWRGRHQFDUJRDOLPHQWDU7DLV
MXVWLĆFDWLYDVIRUDPEDVHDGDVQRWRFDQWH¢VD¼GHGRGHYHGRUGHDOLPHQWRV¢GLĆFXOGDGHĆQDQFHLUD
está atrelada ao desemprego e constituição de nova família. Da análise jurisprudencial, denota-se que 
o posicionamento dos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina acerca 
GDSUHVWD©¥RDOLPHQWDUGRVSDLVHPUHOD©¥RDRVĆOKRVPHQRUHV«PLQRULW£ULRHPUHOD©¥R¢DFHLWD©¥RGH
MXVWLĆFDWLYDVSDUDDIDVWDUDSULV¥RGRGHYHGRUGHDOLPHQWRV
Palavras-chave: Alimentos. Inadimplemento. Prisão Civil. Jurisprudência.
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O IDOSO COMO VÍTIMA DA ALIENAÇÃO PARENTAL: 
UM ESTUDO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO POR ANALOGIA DA LEI Nº 12.318 DE 26 
DE AGOSTO DE 2010
$FDG¬PLFD$QD,VDGRUD%URHULQJ
Orientadora: Deisi Cristini Schveitzer
Examinadora: Carolina Aragão de Santana
([DPLQDGRU'HQLVGH6RX]D/XL]
E-mail: anaibroering@hotmail.com
Resumo: O presente trabalho de conclusão de curso possui como objetivo analisar a pessoa idosa como 
vítima da Alienação Parental, questionando-se, neste caso, se o resguardo a referido ato alienatório, 
pode ocorrer através da aplicação por analogia da Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010. Objetivando o 
desenvolvimento da questão objeto de estudo, utilizou-se o emprego do método de abordagem dedu-
WLYRHTXDOLWDWLYRYDOHQGRVHGRXVRGRSURFHGLPHQWRPRQRJU£ĆFRHGDW«FQLFDGHSHVTXLVDELEOLRJU£Ć-
ca. No decorrer da pesquisa, através do primeiro capítulo do desenvolvimento, buscou-se apresentar o 
conceito de família e de direito de família, as principais espécies dos institutos familiares e os princípios 
UHOHYDQWHVGRGLUHLWRGHIDP¯OLD3RUFRQVHJXLQWHDSUHVHQWRXVHDGHĆQL©¥RFRQFHLWXDOGD$OLHQD©¥R
Parental, a lei que a regulamenta, os sujeitos de sua conduta e a Síndrome da Alienação Parental. Ao 
ĆQDOIRUDFRQWH[WXDOL]DGRRLGRVRQRRUGHQDPHQWRMXU¯GLFREUDVLOHLURDSUHVHQWDQGRDGHĆQL©¥RFRQ-
ceitual da pessoa idosa, seus direitos nas disposições constitucionais e infraconstitucionais e a vulnera-
bilidade do idoso e a sua equiparação à criança, desenvolvendo-se por último, o questionamento acer-
ca da possibilidade do idoso ser uma possível vítima da prática da Alienação Parental. Nesse cenário, 
pôde-se concluir que a pessoa idosa pode ser vítima da Alienação Parental, sendo aplicada por analogia 
a Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010, resguardando a proteção de seus direitos, principalmente à 
convivência familiar e à afetividade, promovendo a sua dignidade e a sua proteção integral.
Palavras-chave: Família. Alienação Parental. Idoso. Vulnerabilidade.
201Ano X Nº 20  |  Janeiro a Junho  |  2020
A NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO DE LAJE: 
DIREITO REAL SOBRE A COISA PRÓPRIA E/OU 
DIREITO REAL SOBRE COISA ALHEIA?
$FDG¬PLFR$QGU«/XL]'DO*UDQGH





lisando como sendo direito real sobre a coisa própria e/ou direito real sobre coisa alheia. Nessa linha, 
YHULĆFDURHQWHQGLPHQWRGRVGRXWULQDGRUHVEUDVLOHLURVDFHUFDGRUHIHULGR«DHVV¬QFLDGRSUHVHQWH
WUDEDOKRPRQRJU£ĆFR1RGHFRUUHUGDSHVTXLVDV¥RDERUGDGRVRVPDLVYDULDGRVDVVXQWRVFRPRRLQV-
tituto da propriedade, conceitos e elementos constitutivos, características, função social e as formas 
de aquisição e perda, dada maior ênfase à propriedade imóvel. De outra banda, procurou-se abordar os 
direitos reais sobre coisas alheias delineando suas modalidades, passando pelos direitos reais de gozo 
HIUXL©¥RPHQFLRQDQGRRVDVSHFWRVHPUHOD©¥R¢HQĆWHXVHVXSHUI¯FLHXVXIUXWRXVRVHUYLG¥RKDEL-
WD©¥RFRQFHVV¥RHVSHFLDOGHXVRHFRQFHVV¥RHVSHFLDOSDUDĆQVGHPRUDGLD-£HPUHOD©¥RDRVGLUHLWRV
reais de garantia, foram analisados os institutos do penhor, hipoteca e anticrese e, em seguida, o direito 
UHDOGHDTXLVL©¥RGLUHLWRGRSURPLWHQWHFRPSUDGRU3RUĆPRHVWXGRGRGLUHLWRUHDOGHODMHDERUGDU£
o histórico e a sociedade, seus atributos e características, analisando o entendimento dos doutrinado-
res sobre o direito real de laje ser um direito sobre coisa própria ou sobre coisa alheia, resultante das 
LQRYD©·HVWUD]LGDVSHOD/HLQ|GHGHMXOKRGH$VVLPRREMHWRPRQRJU£ĆFRWHPSRU
REMHWLYRYHULĆFDUDQDWXUH]DMXU¯GLFDGRGLUHLWRUHDOGHODMHSRGHQGRHVWHVHUXPGLUHLWRUHDOVREUHFRLVD
própria ou sobre coisa alheia. Para a elaboração da pesquisa utiliza-se o método de abordagem dedu-
WLYRFRPP«WRGRGHSURFHGLPHQWRPRQRJU£ĆFRHDW«FQLFDGHSHVTXLVDDELEOLRJU£ĆFDHGRFXPHQWDO
9HULĆFRXVHTXHRGLUHLWRUHDOGHODMHWHPFDUDFWHU¯VWLFDVHDWULEXWRVGRGLUHLWRUHDOGHSURSULHGDGHQD
visão de alguns doutrinadores e entendimentos de direito real sobre a coisa alheia na visão de outros, 
não havendo um consenso sobre o tema.
Palavras-chave: Posse. Propriedade. Direitos reais de coisa própria, Direito reais sobre coisa alheia. 
Direito real de Laje.
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CONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DE BENS IMÓVEIS GRAVADOS COM 







Resumo: O objetivo do presente trabalho é analisar a constitucionalidade da execução extrajudicial de 
EHQVLPµYHLVJUDYDGRVFRPDOLHQD©¥RĆGXFL£ULDSUHYLVWDQRVDUWLJRVHGD/HLQIUHQWH
aos princípios constitucionais do devido processo legal e da inafastabilidade da jurisdição. Para tanto, 
IRLUHDOL]DGDSHVTXLVDGHQ¯YHOH[SORUDWµULRFRPDERUGDJHPTXDOLWDWLYDHFROHWDGHGDGRVELEOLRJU£ĆFDH
documental. A partir disso, foram encontradas opiniões diversas na doutrina a respeito do tema debati-
do, com argumentos bem fundamentados tanto daqueles que clamam pela inconstitucionalidade, quan-
WRGRVTXHGHIHQGHPDFRQIRUPLGDGHGRSURFHGLPHQWRFRPD&RQVWLWXL©¥R)HGHUDO3RUĆPFRQFOXLXVH
TXHRSURFHGLPHQWR«SOHQDPHQWHFRQVWLWXFLRQDOKDMDYLVWDSULQFLSDOPHQWHTXHRĆGXFLDQWHHPVHVHQ-
tindo prejudicado, pode exercer suas garantias ao contraditório e a ampla defesa através de demanda 
judicial por ele intentada quando entender pela abusividade dos atos ocorridos de forma extrajudicial, 
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DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 5097 E 
5911 E A JUDICIALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 
DE ESTERILIZAÇÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
SANTA CATARINA
$FDG¬PLFD$QLNH:URQVNL'DPLDQL
Orientador: Cristiano de Souza Selig
([DPLQDGRU3DXORGD6LOYD)LOKR
Examinador: Josias Machado Severino 
(PDLODQLNHZG#JPDLOFRP
Resumo: 2SUHVHQWHWUDEDOKRWHPFRPRREMHWLYRLGHQWLĆFDUDVFRQWURY«UVLDVMXGLFLDLVGHFRUUHQWHVGD/HL
nº 9.263 de 12 de janeiro de 1996, conhecida como Lei de Planejamento Familiar (LPF) por intermédio 
da análise dos fundamentos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5097 e 5911 e das cau-
sas de pedir das ações que tramitam no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). Assim, realizou-se 
uma pesquisa em nível exploratório e de abordagem qualitativa, onde a coleta de dados se deu por meio 
GHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDHGRFXPHQWDO$O«PGDV$',VHIRUDPVHOHFLRQDGRVMXOJDGRVGR
7-6&FRPGHFLV·HVSURIHULGDVQRSHU¯RGRGHD9HULĆFRXVHTXHQD$',Q|
o fundamento da inconstitucionalidade baseia-se na exigência de consentimento do cônjuge para a reali-
zação do procedimento de esterilização. Entendem os postulantes que, atualmente, o conceito de família 
dissociou-se do escopo reprodutivo, de modo que tal requisito se mostra ultrapassado. Defendem que a 
intervenção do Estado deverá ocorrer de forma excepcional, como última ratio, uma vez que deve sempre 
prevalecer a regra da liberdade do indivíduo no âmbito da família. Quanto à ADI nº 5911, além do tema 
previsto na ADI 5097, os postulantes entendem como inconstitucional o requisito etário de 25 anos e 
Q¼PHURP¯QLPRGHĆOKRVYLYRVSDUDDTXHOHVTXHGHVHMDPVHVXEPHWHU¢HVWHULOL]D©¥R$GX]HPTXHVH
trata de medida desproporcionalmente restritiva ao exercício da liberdade de escolha dos direitos repro-
dutivos e sexuais. Por outro lado, as controvérsias judiciais que tramitam no TJSC envolvendo a LPF, em 
sua grande maioria, relacionam-se com o prazo de 60 dias entre a manifestação de vontade e a realização 
GDHVWHULOL]D©¥RHFRPDYHGD©¥RGDHVWHULOL]D©¥RGXUDQWHRSDUWRDERUWR3RUĆPSHUFHEHVHTXHRVIXQ-
damentos das duas ADIs analisadas não são compatíveis com os fundamentos das ações que tramitam no 
TJSC. No mais, diante da pesquisa elaborada observou-se um contrassenso entre a grande carga de res-
ponsabilidade que é imposta às mulheres pelo controle contraceptivo e a burocratização para a realiza-
ção dos procedimentos de esterilização. Indaga-se, nesse sentido, se tal burocratização atinge apenas as 
mulheres, e qual a participação dos homens no planejamento familiar? De todo modo questiona-se tam-
bém a constitucionalidade da LPF no que diz respeito ao requisito temporal de 60 dias entre a manifes-
tação de vontade e a realização do procedimento de esterilização, bem como a vedação da esterilização 
durante o parto/aborto tendo em vista a ofensa ao princípio da dignidade humana, autonomia de vontade 
e ao direito ao livre planejamento familiar.
Palavras-chave: Direitos fundamentais. Planejamento familiar. Esterilização.
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PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
E DIREITO FUNDAMENTAL À LIBERDADE: A 
(IN)CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA 
DO CONSENTIMENTO DO CÔNJUGE PARA A 
ESTERILIZAÇÃO VOLUNTÁRIA
Acadêmica: Ariane Maria Martins





dade do parágrafo quinto do artigo 10 da Lei n. 9.263/1996, que determina que a pessoa interessada 
na esterilização voluntária depende do consentimento expresso do seu cônjuge. Trata-se de pesquisa 




timento do cônjuge para a esterilização voluntária, estabelecida na Lei do Planejamento familiar, fere 
princípios assegurados pela Constituição Federal e tratados internacionais, sobretudo os princípios da 
dignidade da pessoa humana e da liberdade. 
Palavras-chave: Esterilização Voluntária. Consentimento do Cônjuge. Autonomia. Constitucionalidade.
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A CONCILIAÇÃO NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
FAMILIARES:  ATUAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 







Resumo: $SUHVHQWH SHVTXLVDPRQRJU£ĆFD WHPSRU REMHWLYR DQDOLVDU D HIHWLYLGDGH GD DWXD©¥R GR
&HQWUR-XGLFL£ULRGH6ROX©¥RGH&RQćLWRVH&LGDGDQLD&(-86&GD&RPDUFDGH7XEDU¥R6&QDSDFLĆ-
FD©¥RGHFRQćLWRVIDPLOLDUHV3DUDLVVRUHDOL]RXVHXPDSHVTXLVDGHQDWXUH]DH[SORUDWµULDFRPDERU-
dagem quantitativa, qualitativa e documental. Foram analisados 688 termos de audiência de concilia-
ção na fase processual no período de março a dezembro de 2018. Ainda, foram utilizados formulários 





Resolução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça. 
Palavras-chave: Direito de Família. Poder Judiciário. Conciliação.
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A NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DO ATO DE 








pessoal para empresas estatais (sociedades de economia mista e empresas públicas) seria o mesmo das 
empresas privadas, ou seja, o constante na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Neste regime é 
possível que o empregador dispense o empregado sem justa causa, desde que haja o pagamento de ver-
ba indenizatória. Todavia, as empresas estatais são integrantes da Administração Pública Indireta e são 
afetadas por normas de Direito Público, como a necessidade de preenchimento de cargos e empregos 
públicos por prévio concurso público, os princípios administrativos, explícitos na Constituição (legali-
GDGHLPSHVVRDOLGDGHPRUDOLGDGHSXEOLFLGDGHHHĆFL¬QFLDRXHPOHJLVOD©¥RLQIUDFRQVWLWXFLRQDOGHQ-
tre estes, o princípio da motivação. Desta forma, este trabalho Acadêmico tem como objetivo geral 
YHULĆFDUDQHFHVVLGDGHGHPRWLYD©¥RGRDWRDGPLQLVWUDWLYRGHGLVSHQVDVHPMXVWDFDXVDGHHPSUHJD-
do público admitido pelo regime celetista em empresas públicas e sociedades de economia mista. São 
REMHWLYRVHVSHF¯ĆFRVDSUHVHQWDUDHVWUXWXUDGD$GPLQLVWUD©¥R3¼EOLFDHDVGLIHUHQWHVFODVVLĆFD©·HVH
regimes jurídicos aplicáveis aos agentes públicos, discorrer acerca dos atos e princípios administrati-
vos e demonstrar entendimentos doutrinários e jurisprudenciais sobre o tema. Para elaboração deste 
trabalho foram utilizados os métodos de abordagem qualitativo e dedutivo. Quanto ao procedimento, 
IRLXWLOL]DGRRP«WRGRPRQRJU£ĆFRHDW«FQLFDGHSHVTXLVDIRLDELEOLRJU£ĆFDHPGRXWULQDVHMXULVSUX-
dências. Atualmente, a maior parte da doutrina trabalhista e administrativa acredita ser necessária a 
motivação na dispensa dos empregados públicos, diferindo do entendimento majoritário da jurispru-
dência, que possibilita a dispensa imotivada. Entretanto, nos últimos anos, alguns julgados das cor-
tes superiores apresentaram diferenciação entre o regime jurídico de empresas que prestam serviço 
público das que exercem atividade econômica, sendo que naquele regime a motivação para dispensa 
foi considerada necessária.
Palavras-chave: Empregados Públicos. Empresas Estatais. Dispensa Imotivada.
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O DIREITO PÚBLICO DE ACESSO À NATUREZA COMO 







ser uma forma de exercício da função social da propriedade. O método de abordagem é o dedutivo, par-
tindo do Direito de Propriedade para chegar na análise do Direito Público de Acesso à Natureza à luz 
da função social da propriedade, e de natureza qualitativa buscando compreender o Direito Público de 
Acesso à Natureza como exercício da função social da propriedade no contexto do direito de proprie-
GDGH2P«WRGRGHSURFHGLPHQWRDGRWDGR«RPRQRJU£ĆFR$VW«FQLFDVGHSHVTXLVDV¥RDELEOLRJU£ĆFD
com base em doutrina e artigos; e a documental, sobre a legislação brasileira e a inglesa. No âmbito do 
presente trabalho entende-se que a função social da propriedade, conforme previsão no art. 5º, XXIII, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, mitiga o direito de propriedade, possibili-
tando a imposição de limitações aos interesses particulares do proprietário em favor dos interesses 
FRPXQV2'LUHLWR3¼EOLFRGH$FHVVR¢1DWXUH]DFRQIRUPHR&RXQWU\VLGHDQG5LJKWVRI:D\$FW
H[LVWHQD,QJODWHUUDH3D¯VGH*DOHVFRPRXPGLUHLWRSRVLWLYDGRTXHSHUPLWHRDFHVVRSDUDĆQVUHFUHDWL-
vos de terceiros não-proprietários a determinadas propriedades rurais privadas, sem consentimento 
expresso do proprietário. Concluiu-se que o Direito Público de Acesso à Natureza pode ser considera-
do como uma forma de exercício da função social da propriedade, uma vez que a propriedade continua 
sendo privada, mas, ao permitir o acesso de terceiros não-proprietários, garante a realização do inte-
resse comum, que se dá pelo acesso à natureza.
Palavras-chave: Direito de Propriedade. Função Social da Propriedade. Direito Público de Acesso à 
Natureza.
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A RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA DECORRENTE 
DO DESCUMPRIMENTO DAS DIRETIVAS 
ANTECIPADAS DE VONTADE
Acadêmico: Cassiane Manoel Coelho 
2ULHQWDGRU3DWU¯FLD5XVVLGH/XFD
Examinador: Deisi Cristini Schveitzer
Examinador: Gisele Rodrigues Martins Goedert
(PDLOFDVVLDQHQDQ\#JPDLOFRP
Resumo: As diretivas antecipadas de vontade representam grande avanço para a medicina e o biodi-
reito, pois possibilitam ao paciente manifestar a sua vontade no que diz respeito aos tratamentos e cui-
dados que deseja ou não ser submetido em um futuro momento de terminalidade da vida em que esteja 
LQFDSD]3RUHVVHPRWLYRDSUHVHQWHPRQRJUDĆDWHPSRUHVFRSRYHULĆFDUDSRVVLELOLGDGHGHUHVSRQVD-
bilização civil médica, decorrente do descumprimento de uma diretiva antecipada de vontade, consi-
derando a dignidade da pessoa humana, a autonomia da vontade do paciente, a vedação constitucional 
a qualquer tratamento desumano ou degradante e as resoluções do Conselho Federal de Medicina. 
1HVVH¤PELWRV¥RYHULĆFDGRVFRQFHLWRVDWLQHQWHVDRLQVWLWXWRGDVGLUHWLYDVDQWHFLSDGDVGHYRQWDGH
SHUSDVVDQGRSHODVFRQFHS©·HVJHUDLVGHUHVSRQVDELOLGDGHFLYLOHFRQFOXLQGRVHTXHĆFDQGRFDUDFWHUL-
zados os pressupostos da responsabilidade civil, o médico deve ser responsabilizado subjetivamente. 
3DUDWDQWRVHXWLOL]DGRP«WRGRGHGXWLYRFRPW«FQLFDGHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDSRUPHLRGHFRQVXOWDD
doutrinas, artigos, legislações, resoluções do Conselho Federal de Medicina e jurisprudências.
Palavras-chave: Diretivas antecipadas de vontade. Responsabilidade civil. Médico.
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A UTILIZAÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO MEIO 







Resumo: O presente estudo tem por objetivo demonstrar em que hipóteses a utilização de dados pes-
soais caracteriza lesão ao direito à privacidade. Utiliza-se como método de abordagem o de pensa-
PHQWRGHGXWLYRHGHQDWXUH]DTXDOLWDWLYDYLDELOL]DGRSRUPHLRGRSURFHGLPHQWRPRQRJU£ĆFR$W«F-
QLFDGHSHVTXLVDDGRWDGD«DELEOLRJU£ĆFDFRPEDVHHPGRXWULQDVDUWLJRVFLHQW¯ĆFRVHDOHJLVOD©¥R1R
desenvolver deste trabalho apresenta-se o conceito dos dados pessoais no meio digital, as formas de 
tratamento, a proteção caracterizada pelo consentimento, dados sensíveis e princípios, bem como a 
LPSRUW¤QFLDGRVGDGRVSHVVRDLVQDFRQWHPSRUDQHLGDGH'HVWDFDVHDGHĆQL©¥RGHGLUHLWR¢SULYDFLGD-
de, a proteção constitucional subdividida em fundamento e titularidade, a privacidade no meio digital 
HDHĆF£FLDKRUL]RQWDOGRVGLUHLWRVIXQGDPHQWDLV9HULĆFDVHDLQGDHPTXHKLSµWHVHVDXWLOL]D©¥RGH
dados pessoais caracteriza-se lesão ao direito à privacidade, por meio de aspectos legais em vigor, com 
atenção ao Marco Civil da Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. São mencionados pon-
tos relevantes sobre a dignidade da pessoa humana e exemplos de decisões judiciais condizentes com 
RWHPD&RPRUHVXOWDGRGDSUHVHQWHSHVTXLVDPRQRJU£ĆFDĆFRXGHPRQVWUDGRTXHK£SRVVLELOLGDGHGH
lesão ao direito à privacidade nos termos das leis vigente no país, quando não houver a utilização e o 
tratamento adequado dos dados pessoais.
Palavras-Chave: Dados Pessoais. Privacidade. LGPD.
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DIREITO À NACIONALIDADE ITALIANA AO 
ADOTADO POR RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO 
SOCIOAFETIVA
$FDG¬PLFD,QJULG0DFKDGR0D\HU&DUJQLQ





são da nacionalidade italiana de origem pela relação de parentesco socioafetiva, visto que no orde-





to socioafetivo é equiparado, no Brasil, à adoção, sendo este realizado em consonância às normas dis-
postas no ordenamento brasileiro, conclui-se que deve ser reconhecido na Itália, considerando que os 
ĆOKRVVRFLRDIHWLYRVGHLWDOLDQRVSDVVDPDXVXIUXLUGRVPHVPRVGLUHLWRVHGHYHUHVGRVĆOKRVDGRWLYRV
dos italianos, em uma espécie de adoção internacional, sendo dentre estes a aquisição da nacionalida-
GHSHORPRGRMXVVDQJXLQLVFDVRRĆOKRVRFLRDIHWLYRVHMDPHQRUGHLGDGHRXSHORPRGRGHQDWXUDOL]D-
ção, caso este seja maior de idade. 
Palavras-chave: Cidadania. Nacionalidade. Direitos Humanos. Direito Internacional Privado.
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A MANUTENÇÃO DA IMPENHORABILIDADE DA 







Resumo: Este trabalho procura analisar a divergência jurisprudencial acerca da manutenção da impe-
nhorabilidade da quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de quarenta salários 
mínimos (art. 833, X, do Código de Processo Civil), após o falecimento do executado, titular da conta. 
O método de abordagem utilizado é o de pensamento dedutivo. O método de procedimento, por sua 
YH]«PRQRJU£ĆFRPHGLDQWHW«FQLFDGHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDFRPEDVHHPOHJLVOD©·HVGRXWULQDVH
julgados. Os argumentos a favor da relativização são a adoção, pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
do princípio da saisine (art. 1.784 do Código Civil), segundo o qual o patrimônio deixado pelo falecido 
WUDQVIHUHVHLPHGLDWDPHQWHDRVKHUGHLURVFRPDDEHUWXUDGDVXFHVV¥RHDĆQDOLGDGHGDQRUPDHPYLU-
tude de que, após falecimento do executado, a intenção de proteger uma reserva econômica mínima 
SDUDRVXVWHQWRGRH[HFXWDGRHGHVXDIDP¯OLDQ¥RPDLVVXEVLVWLULD$RĆQDODSµVDDQ£OLVHGDGLYHUJ¬Q-
cia jurisprudencial e com fulcro no art. 1.784 do Código Civil, conclui-se pela possibilidade de relati-
vização da impenhorabilidade nesses casos, uma vez que, após o falecimento do executado, titular da 
conta, a quantia depositada em conta poupança passaria a integrar o acervo hereditário.
Palavras-chave: Impenhorabilidade. Poupança. Saisine.
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REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA 














ses de responsabilização tributária dos grupos econômicos com fulcro no Código Tributário Nacional. 
3DUDSRUĆPGHOLPLWDUSRUPHLRGHSHVTXLVDMXULVSUXGHQFLDORFDELPHQWRGRUHGLUHFLRQDPHQWRGD
H[HFX©¥RĆVFDOåHPFRQWUDSDUWLGDDR,QFLGHQWHGH'HVFRQVLGHUD©¥RGD3HUVRQDOLGDGH-XU¯GLFDåDĆP
de atribuir responsabilidade tributária ao grupo econômico reconhecido, o qual não foi incluído na 
Certidão de Dívida Ativa.
Palavras-chave:5HVSRQVDELOLGDGHWULEXW£ULD*UXSRHFRQ¶PLFR5HGLUHFLRQDPHQWRGDH[HFX©¥RĆVFDO
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TELETRABALHO: A INCONSTITUCIONALIDADE DO 
INCISO III DO ARTIGO 62 DA CLT E A EXCLUSÃO DOS 
TELETRABALHADORES DA LIMITAÇÃO DE JORNADA
$FDG¬PLFR,VDEHOOD5RFKD'XSLP
Orientador: Carolina Giovannini Aragão de Santana










ao direito do trabalho. Ainda, tratou-se da exclusão do teletrabalhador na jornada de trabalho, apre-
sentando possíveis possibilidades para haver o controle de jornada, e a exclusão da imitação de jornada 
IUHQWHDRVSULQF¯SLRVFRQVWLWXFLRQDLV3RUĆPYHULĆFRXVHGLDQWHGDVWHFQRORJLDVSUHVHQWHVDWXDOPHQ-
te, a possibilidade do controle da jornada de trabalho dos teletrabalhadores, portanto, o artigo que res-
tringe o direito às horas extras, é contrária à Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
Palavras-chave: Teletrabalho. Princípios constitucionais. Possibilidade de controle de jornada.
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A POSSIBILIDADE DE EXECUTAR A PENA DISCIPLINAR 
APLICADA A SERVIDOR PÚBLICO JÁ APOSENTADO E 
QUE RETORNA AO SERVIÇO PÚBLICO






da ao servidor público já aposentado e que retorna ao serviço público, após regular tramitação do pro-
FHVVRSXQLWLYR3DUDUHDOL]DUHVWHHVWXGRFXMRSURFHGLPHQWR«PRQRJU£ĆFRHDQDWXUH]D«TXDOLWDWLYD
utilizou-se o método de abordagem de pensamento dedutivo, empregando-se a técnica de pesquisa 
ELEOLRJU£ĆFD$VVLPIRUDPDSUHVHQWDGRVRVFRQFHLWRVUHODFLRQDGRV¢VQR©·HVJHUDLVGD$GPLQLVWUD©¥R
Pública, sua estrutura, os poderes que possui e os princípios que a norteiam. Em seguida, procedeu-
-se a abordagem dos tipos de procedimentos disciplinares existentes no ordenamento jurídico pátrio, 
sendo demonstrado o rito processual e os princípios que lhes são aplicáveis. Ainda, tem-se que foram 
H[SRVWDVDVSHQDOLGDGHVGLVFLSOLQDUHVSUHYLVWDVQDOHJLVOD©¥RHRSUD]RSUHVFULFLRQDOSDUDĆQDOL]DUR
SURFHVVRHDSOLFDUDVDQ©¥R3RUĆPFRQFOXLXVHTXHFDVRRFRUUDDDSRVHQWDGRULDGRVHUYLGRUQRFXUVR
do procedimento administrativo disciplinar, a reprimenda que lhe foi regularmente imposta, desde que 
distinta da cassação de aposentadoria, apenas pode ser executada materialmente se o infrator retor-
nar ao serviço público no ente que aplicou a penalidade.
Palavras-chave: Administração Pública. Processo Administrativo Disciplinar. Penalidade.
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DA EXPECTATIVA À REALIDADE: A APLICAÇÃO 
DA MEDIDA PROTETIVA DE LIMITE MÍNIMO DE 
DISTÂNCIA ENTRE VÍTIMA E AGRESSOR NA LEI 
MARIA DA PENHA
Acadêmico: Juliana Ramos de Aquino 
2ULHQWDGRU5RGULJR,QGDOHQFLR9LOHOD9HLJD
([DPLQDGRU(OLDQD%HFNHU
Examinador: Paulo Roberto Sandrini
E-mail: julianaramosaquino@gmail.com
Resumo: $SUHVHQWHPRQRJUDĆDGLVFXWHRTXHD/HL0DULDGD3HQKDSUHY¬HGLVS·HHPUHOD©¥R¢VPHGL-
das protetivas de urgência, com foco na medida protetiva de limite mínimo de distância entre vítima e 
DJUHVVRUDĆPGHGHPRQVWUDUVHDUHDOLGDGHGHWDOPHGLGDFRUUHVSRQGHDRVREMHWLYRVSURSRVWRVSRUHVVD
OHJLVOD©¥RQDSURWH©¥RHFRPEDWH¢YLRO¬QFLDGRP«VWLFDQR%UDVLO3DUDLVVRIRLSHVTXLVDGDDDĆUPD©¥RGR
poder dos homens sobre as mulheres ao longo da história, os avanços e as conquistas legais da mulher no 
ordenamento jurídico brasileiro, bem como a violência perpetrada contra a mulher no âmbito doméstico 
e familiar. Foi observado que apesar de haver uma legislação que protege as mulheres, muitas desconhe-
cem os seus direitos e as medidas protetivas que podem requerer caso se encontrem em situação de vio-
O¬QFLDGRP«VWLFDHIDPLOLDU$O«PGLVVRDGHPRUDQDFRQFHVV¥RHDIDOWDGHĆVFDOL]D©¥RGDVPHGLGDVSHORV
órgãos competentes faz com que a agredida continue submetida à violência mesmo depois de comunica-
GDDLQIUD©¥RSHQDO3HODSHVTXLVDPRQRJU£ĆFD«SRVV¯YHOLQIHULUTXHDVPHGLGDVSURWHWLYDVGHXUJ¬QFLD
em especial a de limite mínimo de distância entre vítima e agressor, não correspondem às expectativas 
elencadas na Lei Maria da Penha quando aplicadas na realidade brasileira. Apesar das medidas proteti-
vas representarem um meio importante no combate à violência no âmbito doméstico, a Lei 11.340/2006 
necessita de avanços no que se refere às redes de atendimento à mulher vítima de violência doméstica e 
IDPLOLDUQDTXDOLĆFD©¥RGRVSURĆVVLRQDLVQDUHDOL]D©¥RGHSRO¯WLFDVS¼EOLFDVDGHTXDGDVDVVLPFRPRQD
HĆFD]HHIHWLYDĆVFDOL]D©¥RGDVPHGLGDVSURWHWLYDVGHIHULGDV
Palavras-chave: Medidas protetivas de urgência. Lei Maria da Penha. Violência doméstica.
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MANUTENÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
NA FAMÍLIA NATURAL OU EXTENSA: LIMITES 
E EXCESSOS QUE PODEM AFETAR O PLENO 




Examinador: Klauss Correa de Souza
Examinador: Jean Marcel Roussenq
E-mail: la.is.lima@hotmail.com
Resumo: 2SUHVHQWHWUDEDOKRPRQRJU£ĆFRWHPFRPRREMHWLYRDQDOLVDUVHDPDQXWHQ©¥RGDFULDQ©DH
do adolescente na família natural ou extensa pode afetar o pleno exercício do direito fundamental à 
convivência familiar. A natureza da pesquisa quanto ao nível, é exploratória e, tocante à abordagem, 
TXDOLWDWLYD2SURFHGLPHQWRXWLOL]DGRSDUDDFROHWDGHGDGRVFODVVLĆFDDSHVTXLVDFRPRELEOLRJU£ĆFD
HGRFXPHQWDO&RQFOXLXVHFRPRSUHVHQWHWUDEDOKRPRQRJU£ĆFRTXHRYHWXVWRFULW«ULRGDFRQVDQJXL-
nidade, adotado pela Lei Nacional de Adoção (BRASIL, 2009), é um grande entrave ao pleno exercício 
do direito à convivência familiar daqueles infantes afastados de sua família natural, tendo em vista que 
RIDWRUWHPSRLGDGH«FUXFLDOQR¬[LWRGDVDGR©·HVQR%UDVLO$VVLPHQWHQGHVHTXHSDUDXPDHĆFD]
garantia do direito das crianças e dos adolescentes de terem uma família, é essencial que seja utilizado 
o critério da razoabilidade quando analisado o caso concreto, pois não se olvida que a família natural 
seja o melhor lugar para que o infante seja criado e educado, contudo, é preciso atentar-se ao fato de 
que as infrutíferas tentativas de recolocação na família biológica podem afetar permanentemente o 
direito fundamental à convivência familiar desses sujeitos em desenvolvimento. 
Palavras-chave: Adoção. Adolescentes. Crianças. Família.
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OS EFEITOS PRÁTICO-PROFISSIONAIS DA 
ESTABILIZAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA 
REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE: A 
COMPREENSÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL 
SOBRE A ABREVIAÇÃO DO LAPSO TEMPORAL EM 






Resumo: O presente trabalho versa sobre a estabilização da tutela antecipada requerida em caráter 
DQWHFHGHQWH2REMHWLYR«LGHQWLĆFDURVHIHLWRVGHVVHLQVWLWXWRSRUPHLRGDVFRQYLF©·HVGRXWULQ£ULDVH
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Por essa 
razão, será primeiramente analisado o surgimento dos provimentos tutelares, no ordenamento jurídi-
co brasileiro. Posteriormente serão examinadas as particularidades inerentes às tutelas de natureza 
acautelatória e satisfativa, assim como seus aspectos procedimentais. No terceiro capítulo serão abor-
dadas as questões práticas relacionadas ao requerimento que dá origem a estabilização, como tam-
E«PVHU¥RH[SRVWRVFRPHQIRTXHRVHIHLWRVSU£WLFRSURĆVVLRQDLVSURMHWDGRVSHODGRXWULQDHMXULVSUX-




base na doutrina, legislação e jurisprudência. Conclui-se, com o estudo realizado, que os efeitos práti-
FRSURĆVVLRQDLVGDHVWDELOL]D©¥RGDWXWHODVDWLVIDWLYDDQWHFHGHQWHHPDOJXQVSRQWRVVHFRLQFLGHPQR
entendimento jurisprudencial e na concepção doutrinária, de modo que os mais relevantes a serem 
apontados são: a efetivação do direito pretendido pelo autor em tempo reduzido, a desobstrução das 
vias judiciais, a extinção do feito sem resolução de mérito e o efeito negativo relativo a discussão sobre 
a desconstituição do instituto por meio mera impugnação.
Palavras-chave: Tutela antecipada antecedente. Efeitos. Estabilização.
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À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER NO 
MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC
$FDG¬PLFD/HW¯FLD)HUUHLUD&DPLOR





Florianópolis/SC, levando em conta os números de casos de violência doméstica contra a mulher, no 
período de janeiro de 2015 a dezembro de 2018, constatando se houve diminuição ou aumento destes 
casos neste período. Como metodologia, utilizou-se o método de abordagem dedutivo. Primeiramente 
busca-se explicitar os motivos determinantes para a escolha de tal tema para realização de um trabalho 
de conclusão de curso. Em seguida é apresentado o contexto histórico para a criação da lei, as causas 
e as consequências da violência doméstica contra a mulher. Após, parte-se para uma síntese dos prin-
FLSDLVWHPDVGDOHL3RUĆP«DQDOLVDGRRVGDGRVGHVLWXD©·HVUHDLVDFHUFDGDYLRO¬QFLDGRP«VWLFDQRV
¼OWLPRVTXDWURDQRVQRPXQLF¯SLRGH)ORULDQµSROLVDVSRO¯WLFDVS¼EOLFDVH[LVWHQWHVHDLQHĆF£FLDGD
lei perante os recentes índices de violência no referido município. A partir das informações obtidas, 
FRQFOXLXVHTXHD/HL0DULDGD3HQKDQ¥RWHPVLGRHĆFD]QDGLPLQXL©¥RGDYLRO¬QFLDGRP«VWLFDFRQWUD
as mulheres no presente município. Constatou-se ainda que o número de procedimentos instaurados 
tem aumentado consideravelmente o que mostra uma luta constante do Estado para que seja mudado 
este panorama. 
Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Violência Doméstica Contra a Mulher. Vítimas.
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TESTAMENTO VITAL À LUZ DO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
$FDG¬PLFD/XL]DGD6LOYD6HQD
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([DPLQDGRUD*UD]LHOD0DULD&DVDV%ODQFR
Examinador: Régis Schneider Ardenghi
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Resumo: 2SUHVHQWHWUDEDOKRPRQRJU£ĆFRWHPSRUHVFRSRDDQ£OLVHGRLQVWLWXWRGRWHVWDPHQWRYLWDO
espécie de diretiva antecipada de vontade, tendo como objetivo garantir que a vontade do paciente 
em estado vegetativo ou terminal seja concretizada sob o prisma da dignidade da pessoa humana e 
autonomia da vontade. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu diversos princípios fundamentais, 
dentre eles, o direito à vida e a dignidade da pessoa humana, que se mostram intrinsecamente ligados, 
SRU«PYHULĆFDVHTXHHPGHWHUPLQDGDVVLWXD©·HVSULQFLSDOPHQWHDTXHODVTXHYHUVDPVREUHRĆPGD
YLGDHVWDUHOD©¥RSRGHHQWUDUHPFRQćLWR&RPRDYDQ©RGDPHGLFLQDSURORQJRXVHRHYHQWRPRUWH
submetendo pacientes à obstinação terapêutica, sem que o mesmo possa expressar o seu consenti-
mento ou recusa, não possuindo mais autonomia sobre a sua vida, dado ao estágio avançado da doença. 
$VVLPEXVFRXVHWUD]HUXPDUHćH[¥RVREUHRLPSDVVHHQFRQWUDGRGRGLUHLWR¢YLGDQRXVRGHP«WRGRV
DUWLĆFLDLVSDUDRVHXSURORQJDPHQWRDTXDOTXHUFXVWRIUHQWHDRGLUHLWRGRSDFLHQWHGHWHUXPDPRUWH
com dignidade. Para este estudo, foi utilizado o método dedutivo, que consiste em uma pesquisa expli-
FDWLYDHPSUHJRXVHDW«FQLFDGHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDEDVHDGDHPGRXWULQDVDUWLJRVUHYLVWDVOHJLV-
lação, bem como jurisprudência acerca do tema.
Palavras-chave: Testamento vital. Morte digna. Autonomia privada. Dignidade da pessoa humana.
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CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA DECISÃO ILEGAL DE ÁRBITROS NOS 
PROCESSOS DE ARBITRAGEM ESTRANGEIRA
$FDG¬PLFD/XL]D5RGULJXHV=LP
Orientadora: Milene Pacheco Kindermann








escolhidas por meio de amostra não probabilística por conveniência, são elas: Lei n. 9.307/96 (Lei de 
$UELWUDJHPHD/HL/HLGR0DQGDGRGH6HJXUDQ©D9HULĆFRXVHRGHVFDELPHQWRGRPDQGD-
do de segurança contra decisão ilegal proferida por árbitros em arbitragem estrangeira quando impe-
trado pelas partes, sendo cabível, no entanto, a impetração por terceiro prejudicado. Em síntese, se 
entende cabível o remédio heroico impetrado por terceiro prejudicado, não anuente do compromisso 
arbitral, em sendo o ato do árbitro ou Tribunal Arbitral lesivo ao direito líquido e certo do impetrante. 
Palavras-chave: Mandado de Segurança. Direito Internacional Privado. Arbitragem e Sentença.
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO NO 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL 
PARA O FORNECIMENTO DE TRATAMENTO E 
MEDICAMENTO
$FDG¬PLFD0DQRHOD9DVFRGD6LOYD





civil do Estado no descumprimento de decisão judicial para o fornecimento de tratamento e medica-
PHQWR8WLOL]DUVH£SDUDWDQWRRP«WRGRGHGXWLYRGHSURFHGLPHQWRPRQRJU£ĆFRFRPW«FQLFDVGH
SHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDHGRFXPHQWDO,QLFLDOPHQWHDERUGDVHRVSULQF¯SLRVFRQVWLWXFLRQDLVHRGLUHLWR
fundamental à saúde, sua conceituação e suas principais características, discorrendo-se sobre a apli-
cação dos princípios constitucionais no direito fundamental à saúde. Ainda, há a abordagem da sepa-
ração e divisão entre poderes e a competência orçamentária da União, os Estados, Distrito Federal 
HGRV0XQLF¯SLRV9HULĆFDVHUHVSRQVDELOLGDGHFLYLOGR(VWDGRVXDHYROX©¥RKLVWµULFDHDVWHRULDVGH
UHVSRQVDELOLGDGHHVWDWDOĆQGDQGRVHRHSLVµGLRFRPDEUHYHH[SODQD©¥RVREUHDWHRULDGRULVFRLQWH-
gral, do risco administrativo e a teoria da reserva do possível. Após, aborda-se a responsabilidade civil 
do Estado no descumprimento de decisão judicial para o fornecimento de tratamento e medicamen-
tos, momento em que se apresentou entendimento jurisprudencial acerca da responsabilidade do 
Estado ante o nexo causal e o entendimento jurisprudencial acerca da não responsabilidade do Estado 
GLDQWHGRQH[RFDXVDOHDFXOSDRXGRORGRDJHQWHS¼EOLFR9HULĆFDVHDRĆQDOTXHK£HQWHQGLPHQ-
to jurisprudencial no sentido de responsabilizar o Estado por danos sofridos por paciente que teve 
demora em receber medicamento ou tratamento de saúde já concedido por ordem judicial, devendo a 
Administração Pública proceder a devida indenização e, também há entendimento no sentido de que 
não houve responsabilidade do Estado quando da omissão em fornecer medicamento ou tratamento 
de saúde a paciente que já teve seu direito reconhecido por ordem judicial, o entendimento jurispru-
dencial, nos dois sentidos, baseia-se no nexo de causalidade, fator este, determinante para a responsa-
bilização ou não do Estado e a sua consequente reparação.
Palavras-chave: Responsabilidade Civil do Estado. Medicamento ou tratamento de saúde 2. Direito 
fundamental à saúde.
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POSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO NOS QUADROS 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (OAB) E 








rente nos quadros da OAB por inidoneidade moral em razão de violência contra a mulher, discorrendo 
acerca da Súmula n. º 09 do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(CFOAB). A natureza da pesquisa, quanto ao nível, foi exploratória e, no que se refere a sua abordagem, 
TXDOLWDWLYD2SURFHGLPHQWRXWLOL]DGRSDUDDFROHWDGHGDGRVIRLGRFXPHQWDOHELEOLRJU£ĆFR)RLSRVV¯-
vel constatar uma divergência na doutrina acerca do trânsito em julgado na esfera criminal para que 
SRVVDKDYHURLPSHGLPHQWRGDLQVFUL©¥RQRVTXDGURVGD2$%EHPFRPRDDXV¬QFLDGHXPDGHĆQL©¥RD
respeito da inidoneidade moral e do crime infamante. Confundem-se, muitas vezes, os procedimentos 
a serem adotados, quando da inidoneidade praticada pelo requerente à inscrição e quando da inido-
neidade praticada por advogado, bem como o procedimento quando o crime ou o crime infamante é 
praticado pelo requerente à inscrição e quando o crime ou crime infamante é praticado por advogado. 
Conclui-se que a Súmula n.º 09, editada para proporcionar maior estabilidade ao ordenamento jurí-
dico e auxiliar na interpretação de casos semelhantes, deixa grandes lacunas com determinados ter-
mos utilizados em sua redação, mais precisamente quanto aos conceitos de inidoneidade moral e crime 
infamante, bem como os seus procedimentos, pois tanto o Estatuto da Advocacia, quanto o Conselho 
)HGHUDOGD2UGHPGRV$GYRJDGRVGR%UDVLO&)2$%Q¥RGHĆQHPWDLVFRQFHLWRVSRGHQGRJHUDUXPD
aplicação desacertada ou abusiva para uma das partes.
Palavras-chave:9LRO¬QFLDFRQWUDDVPXOKHUHV$GYRFDFLDFRPRSURĆVV¥RWLFD
223Ano X Nº 20  |  Janeiro a Junho  |  2020
O INSTITUTO DA INTERDIÇÃO COM O ADVENTO DA 
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Resumo: O presente estudo tem como escopo apresentar o instituto da Interdição sob o enfoque da 
/HLQ|TXHLQVWLWXLXXPDV«ULHGHPRGLĆFD©·HVVLJQLĆFDWLYDV3DUDWDQWRDERUGDVHLQLFLDO-
PHQWHRLQVWLWXWRGDSHUVRQDOLGDGHHGDFDSDFLGDGHEHPFRPRDLGHQWLĆFD©¥RGRUROGDVLQFDSDFLGDGHV
previsto no Código Civil brasileiro. Em um segundo momento, apresenta-se o instituto da curatela e 




instituto de proteção chamado de tomada de decisão apoiada e demais alterações promovidas pela 
lei no que toca a outros aspectos civis, como a prescrição, decadência, matrimônio e responsabilidade 
civil. Para tanto, o método de pesquisa aplicado é o pensamento dedutivo, partindo da personalidade e 
capacidade, com a abordagem dos institutos da curatela e interdição, para chegar às alterações promo-
vidas pela Lei nº 13.146/2015. Assim, sendo considerados plenamente capazes de exercer os atos da 
YLGDFLYLOD/HL%UDVLOHLUDGH,QFOXV¥RGD3HVVRDFRP'HĆFL¬QFLDFRPRDVVLP«FKDPDGDYLVDRH[HUF¯FLR
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ANÁLISE DO PLEA BARGAINING E SUA VIABILIDADE 
DE IMPLEMENTAÇÃO FACE AOS PREPONDERANTES 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS BRASILEIROS





Resumo: O presente artigo tem como proposta analisar o instituto jurídico do plea bargaining. O foco 
GDSHVTXLVDVHU£VREUHDYHULĆFD©¥RGDFRPSDWLELOLGDGHGRPRGHORGHMXVWL©DFULPLQDOQHJRFLDORULXQGR




to de plea bargaining com diferentes enfoques. Evolução e alguns importantes aspectos históricos são 
mencionados na pesquisa. Apresenta-se as vantagens e desvantagens atribuídas ao plea bargaining e 
na sequência busca-se compreender os seus fundamentos. O trecho do projeto de lei nº 882/2019, que 
pretende introduzir os preceitos do plea bargaining no Brasil é avaliado. A delação premiada e a tran-
sação penal dialogam com a barganha criminal. A existência de julgados que citam o objeto de estudo 
SHORV7ULEXQDLVEUDVLOHLURVWDPE«PVHYHULĆFD$LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGHHLQFRPSDWLELOLGDGHGDVSU£-
ticas da barganha criminal com a Constituição Federal da República Federativa do Brasil é discutida.
Palavras-chave: Plea bargaining. Análise. Incompatibilidade. Princípios. Constituição.
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CONSTITUCIONALIDADE DA INTERNAÇÃO 







dentes químicos. Para tanto, enfatizou os aspectos essenciais relativos à matéria abordada: internação 




internação compulsória, além dos princípios, direito e garantias relativos ao assunto; iii) exposição da 
LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGHGDLQWHUQD©¥RFRPSXOVµULDLGHQWLĆFDQGRQHVVHFRQWH[WRDWHRULDGDUHVHUYD
do possível e do mínimo existencial, essenciais para a compreensão da responsabilidade estatal para 
com o dependente químico. Ademais, valeu-se de um método de abordagem, quanto ao pensamento, 
GHGXWLYRTXDQWR¢QDWXUH]DTXDOLWDWLYD$LQGDXWLOL]RXVHDW«FQLFDGHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFD3RUĆP
chegou-se à conclusão de que a internação compulsória é constitucional, dado que em acordo com os 
direitos e garantias constitucionalmente albergados. 
Palavras-chave: Internação Compulsória. Dependente químico. Constitucionalidade.
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O RECONHECIMENTO DA FISSURA LABIOPALATINA 
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BRASILEIRO









evolução histórica e o seu respaldo na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Após, 
KRXYHRDSURIXQGDPHQWRQDĆVVXUDODELRSDODWLQDWUD]HQGRDFRQFHLWXD©¥RFODVVLĆFD©¥RHHWLRORJLD
da anomalia, além das consequências e do tratamento para reabilitação do paciente. Ainda, houve a 
YHULĆFD©¥RGRVPRGHORVVRFLDLVHP«GLFRVGHFDUDFWHUL]D©¥RGDGHĆFL¬QFLDLQFOXLQGRRPRGHORDGR-
WDGRSHOR%UDVLOHDVXDFRUUHOD©¥RFRPDĆVVXUDODELRSDODWLQD$O«PGLVVRKRXYHDEXVFDGHHQWHQGL-
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DIREITO TRIBUTÁRIO AMBIENTAL – 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E PROTEÇÃO 
AMBIENTAL POR MEIO DOS INCENTIVOS FISCAIS. 
ANÁLISE DE CASO CONCRETO: INCENTIVOS FISCAIS 






Resumo: O presente trabalho busca analisar a relação havida entre meio ambiente e qualidade de vida, 
assim como abordar os resultados da extração dos recursos naturais como forma de fomento à econo-
PLD$SHVTXLVDWDPE«PDQDOLVDDHĆFL¬QFLDGDOHJLVOD©¥RDPELHQWDOEUDVLOHLUDHDSRQWDDOWHUQDWLYDTXH
permita maior proteção ao meio ambiente, apresentando como uma opção viável e de maior resultado 
RVLQFHQWLYRVĆVFDLV2P«WRGRGHDERUGDJHPXWLOL]DGRQDSUHVHQWHSHVTXLVDIRUDRGHGXWLYR$QDWX-
reza do método de abordagem é a qualitativa e quantitativa. Fora utilizado o método de procedimento 
PRQRJU£ĆFRHDW«FQLFDGHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDHGRFXPHQWDOWHQGRFRPRIRQWHGRXWULQDVDUWLJRV
FLHQW¯ĆFRVPDW«ULDVMRUQDO¯VWLFDVHOHJLVOD©¥REUDVLOHLUD2(VWDGRSRVVXLIHUUDPHQWDVWULEXW£ULDVFRPR
meio de regulação do comportamento econômico e social, podendo estimular ou desestimular um ato 
por meio do aumento ou isenção total ou parcial de um tributo. Nesta pesquisa analisa-se a utilização 
GRVLQFHQWLYRVĆVFDLVFRPRPHLRGHSURWH©¥RGRPHLRDPELHQWHHHVW¯PXORSDUDRGHVHQYROYLPHQWR
VXVWHQW£YHO2LQFHQWLYRWULEXW£ULRSRUPHLRGHVHXHIHLWRH[WUDĆVFDOFRQWULEXLSDUDXPDDWXD©¥RPDLV
efetiva no tocante à proteção do meio ambiente quando comparada à lei ambiental nacional, tendo 
HPYLVWDTXHRLQFHQWLYRĆVFDOSRVVXLFRPRREMHWLYRDWXDUDQWHVTXHRFRUUDRGDQRDRPHLRDPELHQWH
enquanto a lei ambiental possui seu foco em responsabilizar e punir os agentes poluidores.
Palavras-chave: Incentivos Fiscais. Meio Ambiente. Desenvolvimento Sustentável.
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APLICAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
TEMPORÁRIA AOS IMIGRANTES VENEZUELANOS 
NO BRASIL E AS IMPLICAÇÕES QUANTO À 
GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS
$FDG¬PLFR5RGROIR&¼UFLR/RFDWHOOL




RESUMO: O presente trabalho teve como objetivo analisar como a aplicação da autorização de resi-
dência temporária aos imigrantes venezuelanos no Brasil implica na garantia aos direitos humanos dos 
mesmos. Para o desenvolvimento do estudo foi utilizado o método de abordagem qualitativo, quan-
WRDRQ¯YHOGHSURIXQGLGDGHDSHVTXLVDIRLH[SORUDWµULDHSRUĆPRSURFHGLPHQWRXWLOL]DGRSDUDD
FROHWDGHGDGRVIRLELEOLRJU£ĆFRHGRFXPHQWDO$SµVDSRUPHQRUL]DGDDQ£OLVHGHWHPDVUHODFLRQDGRV
à migração e refúgio, restou elucidado que a aplicação da autorização de residência temporária, em 
consonância com a Resolução Normativa n. 126/2017 do Conselho Nacional de Imigração (CNIg), a 
Portaria Interministerial n. 9/2018, a Portaria Interministerial n. 15/2018, a Portaria Interministerial 
n. 2/2019, e a Portaria Interministerial n. 07/2019, bem como com as demais normas internas e inter-
nacionais competentes, garante o respeito aos direitos humanos dos venezuelanos em território brasi-
leiro, haja vista possuir um processo célere para regularização da presente desses imigrantes no Brasil 
visando o gozo dos direitos elencados por meio da Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017). Não obstante, 
concluiu-se que a autorização de residência temporária, embora atualmente garanta os direitos huma-
nos dos imigrantes venezuelanos, apresenta-se como uma medida precária, eis que pode ser revogada 
GHIRUPDVLPSOHVHVHPDSUHVHQWD©¥RGHMXVWLĆFDWLYD$VVLPDPHGLGDPDLVDGHTXDGDDRVLPLJUDQWHV
YHQH]XHODQRVQR%UDVLO«RUHFRQKHFLPHQWRGRVWDWXVGHUHIXJLDGRVGRVPHVPRVDĆPGHUHVSHLWDUR
procedimento célere correspondente ao caráter urgente da situação, conforme artigo 45, caput, do 
Estatuto dos Refugiados (Lei n. 9.474/1997).
Palavras-chave: Direitos humanos. Refugiados. Venezuela.
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EXECUÇÃO PENAL E PROGRESSÃO DE REGIME: 
DEFINIÇÃO DA DATA-BASE À LUZ DO RECURSO 
(63(&,$/1|6&'2683(5,2575,%81$/
DE JUSTIÇA







(data-base) para a contagem dos prazos necessários à progressão de regime nos processos de execu-
ção penal, especialmente nos casos de superveniência de trânsito em julgado de sentença penal conde-
natória. Para tanto, o método utilizado é o da abordagem dedutiva, partindo-se dos principais concei-
tos relacionados à execução das penas. Após, apresenta-se algumas das controvérsias relacionadas à 
progressão de regime e seus requisitos, como no caso do concurso de crimes comuns e hediondos, pro-
JUHVV¥RSRUVDOWRHSHQDVVXSHULRUHVDDQRV'HPRQVWUDVHRXWURVVLPRVUHćH[RVGDIDOWDJUDYHQD
alteração do termo a quo para a progressão de regime, bem como a possibilidade de o apenado usufruir 
GRUHIHULGREHQHI¯FLRDQWHVGRWU¤QVLWRHPMXOJDGR&RQFOXLVHDRĆQDODSµVRHVWXGRMXULVSUXGHQFLDO
que o entendimento do Tribunal Superior é no sentido de não considerar o trânsito em julgado da sen-
WHQ©DSHQDOFRPRLQćXHQFLDGRUQDĆ[D©¥RGDGDWDEDVHYDOHQGRVHSDUDWDQWRD¼OWLPDSULV¥RRXIDOWD
grave ocorrida no processo, o que ocorrer posteriormente. 
Palavras-chave: Execução penal. Progressão de regime. Data-base.
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A TUTELA DO DIREITO À HERANÇA DIGITAL NO 









a possibilidade de herança de contas das redes sociais. O tema herança digital enquadrado na moldura 
de pesquisa Justiça e Sociedade é consideravelmente recente e passou a ser discutido após a evolução 
tecnológica que resultou em mudanças no modo que as pessoas interagem e regem seus relacionamen-
tos sociais. É sabido que a herança digital não possui uma situação regulamentada ou mesmo prevista 
SHORFµGLJRFLYLOEUDVLOHLURHPYLJ¬QFLDFRQWXGRM£«IDWRHGHVWHPRGRIRLSRVV¯YHOYHULĆFDUDYLDELOL-
dade de sua tutela no ordenamento jurídico pátrio a luz dos direitos de personalidade. Os direitos de 
personalidade, por sua vez são aqueles ativos e necessários para a adequada formação e preservação 
GDSHUVRQDOLGDGHGRLQGLY¯GXR2VREMHWLYRVSURSRVWRVIRUDPYHULĆFDUVHH[LVWHDSRVVLELOLGDGHGHXPD
conta de rede social ser considerada uma herança digital no ordenamento jurídico brasileiro, em con-
traste direto com os direitos de personalidade e compreender o instituto da herança digital na presen-
WHVRFLHGDGHDVVLPFRPRUHćHWLUVREUHDLPSRUW¤QFLDGDWXWHODGDKHUDQ©DGLJLWDOQRGLUHLWREUDVLOHLUR
Foi trago também a origem dos direitos de personalidade e o modo que as empresas usam atualmente 
para “regular” em suas políticas o que irá acontecer no caso de falecimento do usuário de uma rede 
social. O estudo trouxe resultados que apontam para a necessidade de que o direito se adapte as atuali-
zações que a sociedade sofre em decorrência de novas tecnologias, pois esta área existe para respaldar 
o meio social, portanto, deveria estar acompanhando a passos largos todos os progressos, pois se esti-
YHUGHIDVDGRDFDEDU£SHUGHQGRVXDĆQDOLGDGH3RUĆPDKHUDQ©DGLJLWDODLQGDSUHFLVDHYROXLUVHQGR
TXHHVVDFRQVWUX©¥RH[LJHQRYRVHVWXGRVFLHQW¯ĆFRVTXHWUDJDP¢WRQDDLPSRUW¤QFLDGHVVDWHP£WLFDH
os impactos que esse atraso da legislação traz para o Direito brasileiro.
Palavras-chave: Herança digital. Direitos de personalidade. Direito digital. Redes Sociais.
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FAKE NEWS: LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE






civil em casos de divulgação de IDNHQHZVQRW¯FLDVIDOVDV3DUDHVVHĆPEXVFDQGREDVHWHµULFDSDUDR
entendimento do objeto central, fora apresentado o conceito de responsabilidade civil, as suas espé-
cies e seus requisitos. Em seguida, apresentou-se o conceito de IDNHQHZV, a sua ocorrência na socieda-
de desde os primórdios da sociedade, mas que ganhou grande relevância com o advento da internet e 
aumento dos meios de comunicação e difusão de notícias. Foi tratado, ainda, da relação entre as notí-
cias falsas, os direitos à informação e liberdade de expressão, e a imprensa, grande responsável pela 
veiculação de informações e responsável pela busca da verdade. Ainda, a inovação das novas agências 
de checagem de fatos na luta contra as IDNHQHZV, meios utilizados pelos sites, redes sociais e imprensa 
QDEXVFDGDYHUGDGH3RUĆPDW¯WXORGHLQIRUPD©¥RIRUDPDSUHVHQWDGDVDVDVD©·HVXWLOL]DGDVSDUDD
responsabilização civil e penal em casos de divulgação de notícias falsas, e a limitação prevista na legis-
lação, os projetos de lei em tramitação que têm como objeto o tema proposto, e a aplicação pela juris-
SUXG¬QFLDGDUHVSRQVDELOL]D©¥RFLYLOQHVVHVFDVRV$RĆQDOFRQFOXLXVHTXHOHYDQGRHPFRQWDRVUHTXL-
sitos da responsabilização civil, o autor das notícias deve ser responsabilizado, bem como o veículo de 
informação caso aquele seja preposto deste, sendo vedada a responsabilização civil dos provedores de 
internet, salvo em caso de descumprimento de decisão judicial que ordene a retirada dos conteúdos.
Palavras-chave: Responsabilidade civil. )DNHQHZV. Limitação.
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Resumo: O objetivo deste trabalho de conclusão de curso é demonstrar a autoexecutoriedade do 
Poder de Polícia nas ordens demolitórias. Para tanto, utiliza-se o método de abordagem de pensamen-
WRGHGXWLYRHGHQDWXUH]DTXDOLWDWLYDRP«WRGRGHSURFHGLPHQWRPRQRJU£ĆFRHDW«FQLFDGHSHVTXLVD
ELEOLRJU£ĆFDHGRFXPHQWDO$ĆPGHFXPSULUFRPRREMHWLYRHVWDEHOHFLGRRWUDEDOKRLQLFLDFRPDDSUH-
sentação das noções gerais da Administração Pública, momento em que aborda a sua organização, bem 
como, os princípios e poderes norteadores da atividade administrativa. Após, discorre sobre o Poder 
de Polícia, com enfoque nos elementos que se destacam no momento da ordem demolitória, principal-
mente a característica da autoexecutoriedade. Em seguida, analisa o processo administrativo do qual 
GHFRUUHPDVRUGHQVGHPROLWµULDVHYHULĆFDSRUPHLRGHDQ£OLVHGHMXOJDGRVGR6XSHULRU7ULEXQDOGH
Justiça (STJ) e do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), a existência do interesse de agir de entes 
SRO¯WLFRVQDVD©·HVGHGHPROL©¥R3RUĆPFRQFOXLTXHDSHVDUGRHQWHQGLPHQWRPDMRULW£ULRGR67-HGR
TJSC quanto à possibilidade do ingresso da Administração Pública com ações demolitórias, esta apre-
senta todos os meios para autoexecutar as ordens sancionatórias de demolição.
Palavras-chave: Poder de Polícia. Autoexecutoriedade. Ordem demolitória.
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OS GOVERNOS MILITARES E O PODER JUDICIÁRIO: 








no Poder Judiciário, com foco no Supremo Tribunal Federal durante a Ditadura Militar (19641985). O 
método de abordagem da pesquisa foi o dedutivo e de natureza qualitativa, já o método de procedi-
PHQWRIRLRPRQRJU£ĆFRKLVWµULFRHFRPSDUDWLYRPHGLDQWHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDHHVWXGRGDOHJLVOD-
ção pertinente sobre o assunto. São tratados temas como o papel do Estado, o princípio da separação 
dos Poderes, os princípios da independência e imparcialidade dos juízes, a história e formação do STF, 
processo de indicação, aprovação, aposentadoria e impeachment dos Ministros, bem como a atuação 
GD&RUWHGXUDQWHR5HJLPH0LOLWDU&RQVWDWRXVHTXHD'LWDGXUD0LOLWDULQćXHQFLRXDDWXD©¥RGR3RGHU
-XGLFL£ULRHHVSHFLĆFDPHQWHR67)VHMDLQWHUYLQGRGLUHWDPHQWHQR6XSUHPRFRPDPRGLĆFD©¥RGR
número de membros, restringindo a sua atuação e as suas competências, aposentando compulsoria-
mente Ministros até a nomeação de novos membros simpáticos ao Regime. Com todas limitações e 
FHUFHDPHQWRVLPSRVWRVR67)ĆFRXGHVSURYLGRGH3RGHUSRO¯WLFRWUDQVIRUPDQGRVHHPXPHQIHLWH
institucional que existia apenas para manter as aparências de que não se vivia num Estado de exceção. 
(VVDLQćX¬QFLDWUDQVFHQGHXD'LWDGXUD0LOLWDUFRQVLGHUDQGRTXH0LQLVWURVHPSRVVDGRVSHORVPLOLWD-
UHVSHUPDQHFHUDPSRUTXLQ]HDQRVDSµVRĆPGRSHU¯RGRGLWDWRULDOHFRQWLQXDUDPDLQćXHQFLDUDVGHFL-
sões do STF no período democrático.
Palavras-chave: Ditadura Militar. Supremo Tribunal Federal. Estado. Princípio da Separação dos Poderes.
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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo estudar a utilização da periculosidade como pressupos-
to legal na manutenção do agente com transtorno de personalidade antissocial (TPA) nas instituições 
penais brasileiras. Para tanto, utiliza-se do método de abordagem dedutivo qualitativo, com procedi-
PHQWRPRQRJU£ĆFRHGDVW«FQLFDVGHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDHGRFXPHQWDO$ĆPGHDOFDQ©DURREMHWLYR
proposto, aborda-se os conceitos atinentes aos transtornos de personalidade (TPs), com foco no TPA e 
suas particularidades, incluindo causas, características e formas de tratamento. Na sequência, são teci-
das considerações a respeito da responsabilidade penal, tratando da inimputabilidade, semi-imputabi-
OLGDGHHLPSXWDELOLGDGH3RUĆPGHVWDFDVHDUHVSRQVDELOLGDGHSHQDOGRLQGLY¯GXRFRP73$WUD]HQGR
ainda, noções sobre a periculosidade criminal e a análise de dois casos envolvendo a manutenção de 
sujeitos que ostentam tal condição, em instituições de moldes penais, em virtude da periculosidade. 
Conclui-se que, em que pese exista a necessidade de afastar os indivíduos de alta periculosidade do 
meio social, é preciso que haja um espaço diferenciado e adequado como abrigo, diferente de um esta-
belecimento penal.
Palavras-chave. Transtorno de personalidade antissocial. Responsabilidade penal.
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Resumo: 2SUHVHQWH WUDEDOKR SUHWHQGH YHULĆFDU D SRVVLELOLGDGH MXU¯GLFDFRQVWLWXFLRQDO GH VXEVWL-
WXLUDJHQWHVS¼EOLFRVSRO¯WLFRVSRULQWHOLJ¬QFLDDUWLĆFLDOQR¤PELWRGD$GPLQLVWUD©¥R3¼EOLFD$ĆPGH
HQJHQGUDUXPTXDGURWHµULFRFRQJUXHQWHLGHQWLĆFRXVHDJHQWHS¼EOLFRHVXDVYDULDGDVHVS«FLHVH[LV-
tentes no ordenamento jurídico pátrio; conceituou-se os princípios constitucionais-administrativos 
H[SUHVVRVQD&RQVWLWXL©¥RGD5HS¼EOLFD)HGHUDWLYDGR%UDVLOHVXDUHOD©¥RFRPLQWHOLJ¬QFLDDUWLĆFLDO
EHPFRPRFRQFHLWXRXVHLQWHOLJ¬QFLDDUWLĆFLDOHH[SODQRXVHDPDQHLUDFRPR«XVDGDDWXDOPHQWHQD
esfera jurídica e administrativa pública. Para tanto, lançou-se mão de um método de abordagem, em 
relação ao pensamento, dedutivo; em relação à natureza, qualitativo. A técnica utilizada foi a bibliográ-
ĆFD3RUĆPFRQFOXLXVHTXHDVXEVWLWXL©¥RGHDJHQWHVSRO¯WLFRVFRPRUHSUHVHQWDQWHVGRSRYR«LQFDE¯-
YHOSRUVHULQWHOLJ¬QFLDDUWLĆFLDOFRLVDFRQWXGRYHULĆFRXDSRVVLELOLGDGHGHXVDUDLQWHOLJ¬QFLDDUWLĆFLDO
em detrimento de humanos como auxiliar na tomada de decisão administrativa, em especial quanto a 
políticas públicas, além de ser ferramenta hábil para a realização de atos administrativos, tanto de com-
petência vinculada quanto discricionária. 
Palavras-chave:$JHQWH3RO¯WLFR$GPLQLVWUD©¥R3¼EOLFD,QWHOLJ¬QFLD$UWLĆFLDO
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Resumo: A Lei 13.647/2017 introduziu na legislação trabalhista a possibilidade de empregados e 
empregadores celebrarem uma nova modalidade de contrato de trabalho, chamada de contrato de 
trabalho intermitente, a qual possui como característica a realização da prestação de serviços de for-
ma descontínua. Ocorre que essa nova forma de contratação dos empregados sofre críticas acerca de 
sua observância aos direitos sociais e princípios trabalhistas previstos na Constituição Federal. Nesse 
VHQWLGRRREMHWLYRGHVWHWUDEDOKR«YHULĆFDUSRUPHLRGHSHVTXLVDELEOLRJU£ĆFDVHRFRQWUDWRGHWUD-
balho intermitente pode ser considerado inconstitucional por ferir os direitos sociais e os princípios 
trabalhistas previstos na Constituição Federal, sendo empregado o método de abordagem dedutivo 
e qualitativo. Nesta senda, o presente trabalho apresenta noções acerca do Direito do Trabalho, tido 
como um sistema de proteção ao empregado contra abusos dos empregadores, expõe a importância 
dos princípios para o Direito, os conceito do princípio constitucionais da proteção, da irrenunciabili-
dade, da continuidade e da irredutibilidade salarial e dos direitos sociais garantidos aos trabalhadores 
SHOD&RQVWLWXL©¥R)HGHUDOSDUDDRĆQDOYHULĆFDUDFRQVWLWXFLRQDOLGDGHGDSDFWXD©¥RGRFRQWUDWRGH
WUDEDOKRLQWHUPLWHQWH3RUĆPFRQFOXLVHTXHRFRQWUDWRGHWUDEDOKRLQWHUPLWHQWHHVW£HPFRQVRQ¤Q-
cia com a Constituição Federal, uma vez que não gera a diminuição da proteção ao empregado ou se 
trata de retrocesso no que diz respeito aos direitos trabalhista, tendo em vista que a jornada de traba-
lho intermitente pode oferecer benefícios tanto para os empregadores quanto para os empregados.
Palavras-chave: Direito do Trabalho. Direito Constitucional. Contrato de trabalho intermitente. 
